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Introdução

Cidade do Vaticano (Agenzia Fides) – “ O primeiro contributo que a Igreja oferece ao desenvolvimento do homem e dos povos – disse papa Bento XVI – não consiste em meios materiais ou em solucões técnicas, mas no anúncio da verdade de Cristo que educa as consciências e ensina a autêntica dignitade da pessoa e do trabalho, promovendo a formação de uma cultura que responda realmente a todas as perguntas do homem”. Por isso “as qualidades pessoais e os bens materiais – como repetiu o Papa na Mensagem para o Dia mundial da Juventude 2009 – não podem garantir aquela esperança  que o ânimo humano procura constantemente. A política, a sciência, a técnica, a economia e outros recursos materias a sós não oferecem a grande esperança à qual todos nós anelamos.”

A atual crise econômica e a Igreja

É claro que nós nos encontramos frente à crise financeira mais importante após a que ocorreu em 1929. As hipóteses são diferentes, mais ou menos aceites e acretidavéis, para explicar o sistema capitalístico, e muitas são as 'soluções' propostas de contínuo e atuadas pelos governos e pelas instituições para tentar de amelhorar as coisas. Aparece claro que se não estarmos no ponto final do capitalismo, con certeza “estamos ao ponto final de certo capitalismo financeiro e especulativo, crescido de pressa e negativamente nas últimas duas décadas.” As causas têm raizes profundas e complexas no sistema financeiro mas também nos estilos de vida e de consumo. 

Como denunciou Sua Exa. Mons. Celestino Migliore, observador permanente da Santa Sé na ONU “ a crise real não é apenas financeira, econômica e técnica. Ela se estende à mais ampla área dos códigos éticos e da conduta moral. A expeculação e a pesquisa sem escrúpulos de proveito a qualquer custo obteve que as pessoas esquecessem as normas éticas do comércio.” A absoluta prioridade do capital sobre o trabalho e sobre as pessoas quebrou tudo. Como foi possível chegar a esta desastrosa situação, após anos em que aumentaram os discursos, os estudos, as reflexões e os apelos sobre a ética dos negócios  e da finância? A falta de um “sistema normativo completo e eficaz”, “uma indiferência difundida frente às estruturas normativas e de supervisão, das regras de afidabilidade e de transparência”, “a mudança do papel e da função do banco e da finância”, são algumas das razões individuadas pelos economistas. Mas não é tudo. 

A crise econômica é o reflexo de uma mais funda e preocupante crise ética. Eis porque é preciso encontrar não apenas novas vias ‘tecnícas’, mas sobretodo recuperar e concretizar a dimensão ética e o sistema dos valores da economia, muitas vezes nomeada pela Doutrina social da Igreja. 

Primeiro é preciso equilibrar e amelhorar os sistemas de controle e de transparência na economia. Nos últimos anos houve uma diferente atenção e misura de controle nos sistemas econômicos nacionais e nas institucões internacionais: controle estreito e supervisões em mais niveis foram efetuados particularmente nos países em desenvolvimento, destinatários de ajuda e suporto, e menos nos países desenvolvidos; assim numa hora em que eles enregistraram uma queda, os outros são obrigados a sofrer as consequências. A economia mundial beneficiou durante de muito tempo do sistema estadunidense. Agora que a crise partiu desde ali, todo o mundo sofre as consequências negativas, mas talvez da mesma maneira tenha de restituir “os benefícios” recebidos por uma economia que estimulou o desenvolvimento de uma grande parte do mundo. 

Além disso, é fora de discussão que a finância é uma parte essencial do círculo econômico moderno. É uma atividade social necessária. Apesar disso  “as instituções e os agentes financeiros têm a responsabilidade de garantir que o empréstimo atue na sua própria função no seio da sociedade, unificando a poupança à produção. Se o empréstimo é visto meramente em termos de troca de recursos financeiros sem cautela para um utilizo razoável, cessa de ser um serviço para a sociedade. Quando tentamos de esconder o perigo real que os empréstimos não venham devolvidos, os poupadores são enganados e quem empresta o dinheiro torna-se realmente cúmplice de furto.” Como o Pontéfice sublinhou, “Uma finança agachada num breve e brevíssimo termo torna-se perigosa para todos.” Non pode existir mera “autoreferência”, enquanto reduz a”a capacidade das finanças de atuar na sua função de ponte entre o presente e o futuro, para soster as novas oportunidades de produção e de trabalho num periodo cumprido.”
Segundo analistas respetáveis “à economia que produz bens e serviços e garante postos de trabalho substituiu-se uma economia onde o dinheiro propende a reproduzir a si mesmo segundo um movimento de espiral esvaziado de qualquer fin alidade produtiva, e por isso de qualquer utilidade social.”

A globalizaçao dos mercados e dos meios de comunicaçao, que ampliou enormemente a área de trocas, transformou “os mercados financeiros internacionais em únicos juízes das possibilidades de crescimento de um país e chegando até a reter  (isso não sempre é verdadeiro) que o valor de uma empresa é atestado pela sua exposição positiva no mercado acionário.”
O poder dos meios a disposição deu a possibilidade de “manobras de sobressalto nos mercados de ações, com efeitos negativos para a pesquisa de um proveito imediato separado do crescimento econômico real.”
Enfim é preciso não esquecer que o estilo de vida dirigido por um consumismo desenfreado, “aumentado e incontrolado; baseado não na poupança e na creação de um capital produtivo”, é economicamente insustentável. O sociólogo Zygmunt Bauman falou de uma “sociedade dos consumidores” em que o valor supremo é o direito/dever da busca da felicidade”, uma felicidade “instantânea e perpétua” que não descende da satisfação dos desejos mas da quantidade e da intensidade deles. “Consumo ergo sum”. Consumamos cada dia sem pensar, sem perceber que o consumo está consumindo nós e a substância do nosso desejo. De fato “o consumidor irresponsável recusa a própria dignidade e ofende também a dignidade alheia.” Sempre mais frequentemente o consumo é solicitado e alterado por um sistema econômico e financeiro, com a complicidade dos media, que induze as famílias a contrair dívidas além das reais possibilidades de devolver o dinheiro. 
“A depressão econômica supera-se  unicamente se vencer a depressão ideal e o murchar da esperança.”

Uma outra e breve reflexão pode nascer ligada ao problema de qual desenvolvimento queremos e podemos promover. O modelo attualmente em curso, caraterizado por uma lógica prevalentemente (e quase exclusivamente) quantitativa segundo a qual o principal valor e objetivo é a única multiplicação dos bens e a consecutiva expropiação incondicionada da natureza, manifestou todos os seus limites. “A grave penalização do Sul do mundo, as formas dilagadas da probreza mesmo nos países desenvolvidos e o desastre ecológico” costituem outros indicadores de uma situação de grande embaraço que deve ser saneada. A adoção de um modelo de desenvolvimento compatível, que encare realmente a crescente escassez dos recursos energéticos por um lado, e con um incremento dos costumes impostos pelas condições de pobreza por outro lado, torna-se uma escolha inevitável. A eficiência dos sistemas pode ser alcançada sòmente por a mediação dos aspeitos quantitativos com os qualitativos. Não trata-se de descuidar o incremento da produtividade, que é essencial para a distribução dos bens, mas de avaliar a eficiência do sistema. Resulta óbvio que um novo modelo econômico sustentável não está ligado apenas a novas e diferentes soluções tecnica mas também a uma séria renovação das consciências, tal de determinar uma revisão dos atuais padrões de vida . Não é possível pensar em perseguir um desenvolvimento permanente e incessante a nivel global que dê a todos os homens os atuais niveis de vida, se eles não introduzirem os estratagemas adequados. É preciso perseguir um correto equilíbrio entre atividade produtiva e atividade financeira, com o explícito reconhecimento da supremacia da atividade produtiva. Seria incorreto negar a importância do mercado financeiro, mas devemos reconhecer que ele ocupou e ocupa ainda um papel exorbitante (e por isso anômalo) respeito à função que merece. O mundo da finância assumiu de maneira sempre mais espêssa a vantagem respeito à produtividade, provocando uma profunda transormação do sistema econômico e um dramático desequilíbrio que trouxe consigo as nefastas consequências que hoje estam à frente de nossos olhos. 

África e a crise econômica mundial

“Embora o continente africano não seja uma ’ilha feliz’ respeito à crise financeira global, os países africanos terão resultados relativamente melhores  em relação a outras regiões do mundo, no curso deste ano”. Este assentimento foi expresso pelos expertos no curso da sessão para África do anual World Economic Forum,  que desenrolou-se em Davos, na Suiça, em Janeiro passado. Foi um juízo optimístico demais e arriscado, baseado no fato que o mercado africano, tirando a África do Sul, não é assim integrado e entrelaçado com o sistema financeiro global. Infelizmente, mesmo com certo atraso, o continente também está sufrendo as consequências negativas da crise. Era normal asserir que os efeitos da queda e da recessão nas economias africanas seriam mais leves. 
Mesmo as palavras do direitor do Fundo monetário internacional (Imf), do Fevereiro passado, “experamos de poder dobrar os fundos para os países pobres, enquanto agora mais que no passado, temos a tarefa de ajudar os países africanos”, não parecem muito persuasivas e confiantes. 

Em realidade agora já aparecem no continente africano claros sinais negativos: a diminução da demanda e das remessas, os fluxos dos capitais que enxugaram-se e a ajuda dos doadores ainda mais baixos em relação ao passado. É evidente a baixa da demanda que provem dos mercados-chave da União Europeia, dos Estados Unidos e da Ásia. Assim as reformas iniciadas em alguns países correm o risco de se bloquear por causa da falta de ajuda das instituções internacionais, dos governos dos países avançados e das empresas, chamadas a enfrentar em meio à crise outras prioridades e outras pressões. 
Antes da crise global, alguns países africanos iniciaram solicitando novos investimentos e imprestando dinheiro no mercado internacional. Sobretodo oito países, além da África do Sul, ainda em Setembro de 2008, podiam ser considerados mercados emergentes ou de nova fronteira: Botswana, Gana, Quénia, Moçambique, Nigéria, Uganda e Zâmbia. Eles experimentaram a decolagem do desenvolvimento, dirigido pelo setor privado, e tinham atuado políticas públicas para soster o crescimento do mercado interno e solicitar investidores estrangeiros.
Hoje as previsões são menos otimistas. O Fundo monetário internacional baixou as estimas de crescimento do continente de 5,25% em 2008 até 3,25% em 2009. Em Davos foi pedido não pensar  sòmente em “que fazer para África” mas também “o que a África pode fazer para outros países”. Não resulta possível obscurar o fato do processo democrático ter sido encaminhado em muitos países há alguns anos e ele vem trazendo seus frutos na economia também. E que está favorecendo e sostendo o bom governo. 
Segundo Antoniette Sayeh, do African Department Director do IMF, o crescimento econômico na África poderá simplesmente cobrir o necessário do crescimento demográfico, e embora a inflação esteja baixando em algumas regiões, “os dramáticos efeitos volterão a olhar  à emergência fiscal e à pressão na balança dos pagamentos”. Segundo Sayeh as políticas africanas deveriam perseguir três objetivos-chave:
Manter a estabilidade e a suportar a demanda interna, reduzindo os financiamentos externos;

reduzir a vulnerabilidade ligada às perturbações financeiras;

manter claros os objetivos a meio termo.

Á mesma maneira a comunidade internacional deve continuar com a assistência ao desenvolvimento e controlar as tendências protecionisticas dos países avançados, que causariam danos às frágeis economias de todos os países em desenvolvimento.

A baixa do 60% do preço do petróleo e da demanda dos bens como o algodão, o café o côco, causou os maiores desequilíbrios a dano dos sistemas africanos. Para os exportadores de petróleo faltaram as grandes entradas de balanço e para os outros não houve benefícios após a baixa, enquanto ainda não tornaram-se grandes importadores de petróleo e produtos derivados; sobretodo sufreram geralmente o enorme crescimento do preço dos bens alimentares. 
Nos últimos anos um dos sucessos mais significativos foi a redução da dívida de alguns países pobres. É importante continuar ajudando para que se alcance este objetivo, particolarmente para quem ainda está achatado pelo peso da dívida externa, e para protegir a meta alcançada por aqueles que amelhoraram e que agora podem beneficiar de políticas fiscais de apoio às necessidades interiores.
Importante é mesmo não dispersar e dissipar os recursos. É preciso que os governos atuem reformas para reduzir o custo dos produtos alimentares e continuem gastando no setor da educação, saúde e infra-estruturas. Um nivel baixo da dívida externa e uma finança pública sustentável são indispensáveis para seguir com o processo de “maturidade” das economias do assim-chamado terceiro mundo. 
Recentemente, nos dias 10 e 11 de março, desenrolou-se a Conferência de Dar-es-Saalam sobre os efeitos da crise econômica na África, organizada por todos os governos africanos e pelo Fundo Monetário Internacional (Imf). Os governos e os ministros africanos escolheram seis áreas de intervenção para reforçar o partenariado entre África e IMF, e enfrentar à melhor maneira essa crise, que já trouxe uma forte suspensão do crescimento econômico do inteiro continente. 
De acordo com os partecipantes, é preciso, antes de mais nada, um “incremento da vigilância do IMF sobre as políticas de todos seus membros em um espírito de equidade e  egualidade “, com uma clara referência ao diferente peso dado aos controlos e à fidelidade às medidas macro-econômicas dos países membros. Por isso a crise aconteceu mesmo por causa de um “leve” controle sobre os sistemas financeiros dos mercados ocidentais.

Também foi pedido de “expandir as oportunidades e a acessibilidade aos instrumentos do IMF para os países pobres” e de “consolidar o processo de redução da dívida externa adequando-a a um quadro que possa dar novas oportunidades e financiamentos aos países africanos” de modo que os resultados alcançados não sejam perdidos.
Um outro delicado mas urgente apelo é respeito à necessidade de “adiantar as reformas do IMF para reforçar a voz da África a todos os niveis”. A voz dos pobres merece mais atenção, respeito e peso dentro das sedes decisionais e de consultação da organização.

Ao mesmo tempo foi reconhecido que a África precisa da “competência, da experiência e da assistência técnica” do IMF para poder enfrentar os desafios atuais.

Em último foi pedido de “reforçar o papel do IMF para que possa influenciar mais as políticas públicas e os financiamentos privados para soster as necessidades das infra-estruturas africanas”, que são carentes. 
O continente africano se empenhará para fazer a sua parte, para “continuar reforçando as políticas para a economia se tornar mais forte, para garantir um bom-governo e fazer muitos esforços para crear o contexto melhor para atraír os investimentos estrangeiros.”

Os membros africanos pediram mais uma vez ao IMF de incrementar seu apoio à África com maiores financiamentos e maior flexibilidade. Não poderá existir um desenvolvimento melhor, ou pelo menos um controle dos efeitos negativos da crise sobre o Continente Negro, sem o apoio das grandes instituções internacionais para “compensar” aquelas fragilidades estruturais que não foram superadas ou foram superadas há pouco tempo, e por isso ainda fracas e incertas, dos países africanos, sobretodo os sub-saharianos, excluindo a África do Sul. 
Para que as declarações não parmaneçam sòmente em forma escrita, os membros africanos e os membros do IMF empenharam-se “para revisitar cada seis meses o estado das afermações finais dentro de um grupo” propositadamente constituido entre IMF e países africanos.
Continuamente reconhece-se que África pagou mais de interesses da dívida de quanto não recebeu em empréstimo dos países doadores, e por isso o único “mecanismo respeitável” é aquilo de apagar sua dívida  externa. Além disso a porcentagem de investimento nas zonas sub-saharianas, que é 20% do PIB, resulta muito inferior às necessidades, que deveria alcançar pelo menos 25-30%.
Permanece o problema de mudança climática que traz a redução da quantidade de chuvas nas zonas rurais, em territórios  já afetados por secas e dificuldades de avançar políticas alimentares produtivas. 
Aos déficit ambientais e à dependência da dívida externa, adiciona-se a “fraqueza do financiamento das infra-estruturas, a fragilidade da “Governance” e a ampla corrupção que dificultam fortemente a mobilidade dos recursos internos.”

Alguns dados macro-econômicos da África, segundo os últimos dados officiais de 2007
O continente africano, popolado aproximadamente por 900.000 pessoas, que em 2010 deveriam superar o bilhão de pessoas, segundo as estimas da ONU, é caraterizado por situações socio-econômicas várias, dependendo das macro-regiões em que está dividido por razões geográficas, historicas e culturais. 
Segundo as últimas estimas do IMF, África precisa de 25 bilhões de dólares em apoio financeiro para o ano em curso de modo que se possa evitar o retorno à pobreza di milhões de pessoas.

O Banco Mundial (Wb) acredita que o número de pessoas pobres com 2 dólares por dia para viver poderá alcançar 100 milhões neste ano. 

Mesmo se as estimas do PIB para África em 2009 são 3.4 e para 2010 4.9, diferentemente do muindo avançado que prevê um -2.0 para este ano e 3.0 para o ano successivo, o atraso das economias desse continente é tão grande que uma taxa de qualquer maneira positivo não é suficiente para recuperar e ainda para manter o nivel alcançado, se não se efetuaram escolhas radicais e com mais couragem.

Além disso, dentro da África as estimas são muitos diferentes: para a zona sub-sahariana as estimas são 3.5 (2009) e 5.0 (2010), ao contrário para a região central e oriental se fala de um -0.4 para este ano e de um crescimento até 2.5 para 2010. 
A situação futura é muito mais séria para os países que viram um crescimento nesses tempos, como dizem os dados do Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB). Nos últimos quatro anos, a média de crescimento do PIB foi sempre mais de 5%, mbora com significativas diversidades regionais:

África central 4.1%

África oriental 4.8%

África setentrional 7.1%

África meridional 4.9%

África ocidental 4.2%
Nos três setores da economia foi enregistrado um crescimento de 4.5% na agricoltura, de 6.5% na indústria, manifatureira e de 5.6% nos serviços. A média total dos setores foi de 5.7%. Para 2006 de 5.9%, tendo em consideração que na década 1990 a média total foi de 2.6% e para o periodo 2000-2005foi de 4.6%, as economias do continente africano viveram um periodo de grande desenvolvimento e previsão otimista.

Eis porque a atual crise econômica afeta duramente também o espírito e a esperança dos governos de poter continuar esse caminho virtuoso, apoiado por progressos notáveis nos sistemas políticos consolidados em forma democrática. 
Angola é o país que teve o maior crescimento dos valores econômicos, com 19.8%, enquanto sòmente três viram infelizmente uma queda dos dados econômicos: Chade(-0.3), o Congo (-0.7) e o Zimbábue (-6.2).

Respeito às importações é prevista uma queda, tanto nos países avançados quanto nos emergentes ou em desenvolvimento, respectivamente  em 2009 de -1.8% e de -0.6%, enquanto se pensa num crescimento em 2010 respectivamente de 0.5% e de 2.1%.

Para as esportações: nos países desenvolvidos se prevê um -3.7% neste ano e um 2.1% mais tarde, enquanto para os países em desenvolvimento um -0.8% e após um forte 5.4%.

Dados a ser lidos em referência aos diversos contextos e “capacidades” estrutirais dos diferentes sistemas socio-econômicos.

Discutindo sobre o peso dos três setores no sistema econômicos africano os ultimos dados oficiais, sempre da AfDB, dizem que 44.3% é devido aos serviços, 41.7% à indústria e 14% à agricoltura.

Ainda segundo dados oficiais dos indicadores humanos de desenvolvimento destacamos que há sete países onde mais da mitade da população não tem acesso à água potável (Etiópia, Somália, Chade, Moçambique, Guiné Equatorial, Niger e Congo).
Quando falamos sobre a taxa de alfabetização, há seis países que possuem mais de 10% do total da população (Zimbábue 11%, Guiné Equatorial 17%, Congo 19%, Quénia 16%, Tanzânia 24%, Camarões 27%) e não têm acesso à educação primária para aprender a ler e escrever. 

Uma Institução internacional para soster as economias africanas: o Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB)
O Banco Africano de Desenvolvimento (em inglês AfDB), é uma “institução financeira multilateral de desenvolvimento”, constituida para contribuir ao “desenvolvimento econômico e social dos países africanos que pertencem às macro-regiões em que está dividido o continente.

Nasceu de um acordo assinado o dia 14 de Agosto do ano 1963 a Khartoum, em Sudão, e tornada efetiva o dia 10 de Setembro de 1964, entre alguns estados africanos.

Essa inclue três entidades: o Banco Africano de Desenvolvimento (Afdb), o Fundo Africano de Desenvolvimento (ADF) e o Fundo Nigeriano (NTF).

Como “primeira instituções financeiros do continente, a sua missão é de reduzir a probreza, amelhorar as condições de vida para os africanos e mobilitar os recursos para o desenvolvimento econômico e social do continente.”
A sede encontra-se em Abidjan, na Costa do Marfim, ainda se encontre temporaneamente em Tunes.
Essa concretamente sostem “os investimentos do capital público e privado em projetos e programas que devem contribuir ao desenvolvimento”.

Por isso, a sua particularidade é de assistir os países africanos, em colaboração com outras grandes instituções mundiais, como as Nações Unidas, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional.
Ao início da sua fundação, sòmente os países africanos podiam ser membros da AfDB, mas em 1982, por causa da necessidade de novas entradas econômicas e apoio técnico, abriu-se aos países que não pertencem ao continente também, como aos da União Europeia e outros países da Ásia e da América.

A sua estrutura é formada por um presidente, elegido para cinco anos e elegível de novo sòmente uma vez, e por um “Board” de governo onde estam presentes todos os representantes dos países membros. O Presidente é suportado por cinco vice-presidentes que supervisionam 30 departamentos, formados por 57 divisões organizativas e 6 unidades. A Atividade do Banco é controlada por controles periódicos, por unidades independentes e por um tribunal administrativo interno. 

Para garantir um diálogo mais eficiente com seus membros, o Banco possue 25 sedes regionais no território africano e outros escritórios em muitos dos países membros. 

Ora há aproximadamente 1100 empregados e quase todos provenientes da África.

Os recursos provêm das subscrições dos países membros, dos investimentos e de outras operações financeiras atuadas nos mercados internacionais.

A ajuda do Banco é fornecida segundo uma graduatória de prioridades: primeiro o Fundo ajuda os países que possuem um PIB pro capite inferior a 540 dólares, após os que têm um PIB entre 450 e 1050 dólares e podem ter acesso aos recursos do Banco e do Fundo; enfim todos os outros têm acesso exclusivamente aos empréstimos do Banco.
Uma das maiores preocupações e ações atuadas pelo Banco concerne o accesso à água potável e as infra-estruturas para a agricultura e para a esxpansão do negócio privado no setor agrário.
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